
 

  

Ofício no 003/2021 

Ibirubá/RS, 01 de setembro de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SECA  

PREGÃO PRESENCIAL 048/2021 

Ref.: Manifestação Prazo Recursal 

 
 

A empresa DGMED SERVIÇO EM SAÙDE LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob no 23.523.980/0001-02, com 

sede à Avenida Mauá, no 1377, sala 403, CEP 98.200-000, no 

município de Ibirubá-RS, neste ato representada pelo Sr. ROGÉRIO 

CAMARGO ADIERS, inscrito no CPF sob nº 323.441.120-49, 

residente e domiciliado em Ibirubá-RS, vem respeitosamente à 

presença de Vossa Senhoria, declarar o que segue: 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
Sumário● I. Questões Preliminares – II. Dos Fatos – III. Da Inabilitação – IV. Da exigência da sede da 
empresa a 100 km do município - VI. Dos pedidos.  

 
 

I – QUESTÕES PRELIMINARES 
 
Saliente-se, primeiramente, ser tempestivo o presente Recurso 

Administrativo, em conformidade com a Lei no 10.520 que regula os certames 
eletrônicos. Esta, ao abordar a premissa dos recursos, concede prazo de 03 (três) 
dias, contados a partir da data da licitação e do ato a ser impugnado. 
 
 
II – DOS FATOS 
 

A Recorrente participou do Pregão Presencial n° 048/2021 no dia 30 de 
agosto de 2021, com início às 9 horas, para a “prestação de serviços especializados 
de Segurança e Saúde Ocupacional. 

 
No referido Pregão, conforme ata, após a análise das propostas e 

documentação,  restou inabilitada a empresa DGMED SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA., 
pelo não cumprimento do ítem 7.1.5 letra “a”.  

 
 

III – DA INABILITAÇÃO DA DGMED 
 
A empresa DGMED, cumpriu com todos os aspectos exigidos na licitação pelo 

que segue:  
 
O edital fala de forma clara:  



 

  

 
7.1.5  
a2) licitantes que utilizam a escrituração contábil digital – ECD e que 

aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela junta comercial poderão 
apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema 
Púbico de Escrituração Digital – SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.  

 
Este documento foi apresentado pela DGMED, e colocamos uma cópia em 

anexo a este recurso.  
 
Como vemos o princípio da economicidade não foi seguido pela 

administração municipal, pois a contabilidade da empresa recorrente e todas as 
informações contábeis estão disponíveis para verificação no SPED, deixando de fazer 
esta verificação no sistema da receita para contratar a proposta mais vantajosa ao 
município.  

 
 

 IV – DA EXIGÊNCIA DA SEDE DA EMPRESA A MENOS DE 100 KM  
 
A Administração teve a oportunidade de retificar o edital, pois esta exigência 

é ilegal e descabida, e afronta os princípios da lei.  
 
Apresentado impugnação contra esta exigência do edital, por se tratar de uma 

exigência sem nenhum fundamento legal e que tem caráter somente RESTRITIVO, 
ou seja para restringir participantes de distância maiores que este exigido pelo edital.  

 
O edital está claramente dirigido para beneficiar empresar com sede Santa 

Maria, que fica a menos de 100 km do município e portanto atenderiam plenamente 
o edital.  

 
A pergunta fica: se uma empresa que tem uma filial em Santa Maria não 

poderia participar do pregão ?  
 
Pelo edital não, pois o mesmo é claro, foi impugnado e mantido:  
 
7.1.1 Declarações; 
a) Declaração de que a licitante possui domicílio (sede) de até 100 (cem) 

quilômetros de distância da sede da Prefeitura Municipal de Restinga Sêca;  
 

 A própria Receita Federal define Matriz (sede) e uma filial de uma empresa da 
seguinte forma:  
 

1. Matriz (Sede): 

Para definir os estabelecimentos secundário, primeiro devemos descrever o 
que é o estabelecimento primário de uma empresa. Dentro do conceito de 
estabelecimento antes descrito, tem-se que a matriz é a sede principal ou local de 



 

  

gestão da empresa, onde há a primazia da direção a qual estão subordinados todos 
os demais estabelecimentos da empresa, chamados de filiais, sucursais ou agências. 

1. Filial: 

A filial é um estabelecimento derivado da matriz, ele representa a direção 
principal, sem, contudo, ter poderes ou alçada deliberativa e/ou executiva. Ela pratica 
atos que tem validade jurídica e obrigam a organização como um todo, porque este 
estabelecimento possui poder de representação ou mandato da matriz e, por esta 
razão, a filial deve adotar a mesma firma ou denominação do estabelecimento 
principal. 

 Como vemos nas definições da RECEITA FEDERAL e do CPC, a empresa para 
participar do pregão deveria ter obrigatoriamente a sua sede a menos de 10 km da 
sede do município de Restinga Seca, ou seja uma exigência absurda que visa 
somente beneficiar as empresas com sede em Santa Maria, como já comentado 
anteriormente.  
 
 Na resposta a impugnação desta exigência feita pela empresa PROMED, o 
município, através de sua assessoria jurídica dá parecer, mantendo a exigência 
alegando o princípio da EFICIÊNCIA e ECONOMICIDADE.  
 
 No edital em seu ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, em seu ítem 3. 
CONDIÇÕES E LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO:  
 
3.1. O local a ser executado o serviço o serviço são todas as Secretarias, 
Departamentos e Órgãos que compõem a Prefeitura Municipal de Restinga 
Sêca, bem como os locais onde os empregados / servidores exercem suas 
atividades.  
 
3.1.1 Para a implantação e execução do Programação de Saúde Ocupacional, a 
CONTRATADA deve prestar os serviços in loco no Município de Restinga Sêca, 
..........  ......... 

 
Vejam o absurdo das justificativas para manter esta exigência de 100 km, pois 

o princípio da EFICIÊNCIA e ECONOMICIDADE, deixam a administração pública sem 
argumentos:  

 
Como estes motivos podem ser a base para esta exigência restritiva, SE OS 

SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS NA SEDE DO MUNICÍPIO ?? 
 
Qual é a eficiência e economicidade para o município se estes serviços serão 

prestados na sede do município ??  
 
Ou seja, uma empresa a mais de 100 km do município pode prestar os 

serviços de forma mais econômica e eficiente do que uma empresa com sede em 
Santa Maria (a qual o edital está beneficiando) pois estes serviços serão prestados 
no município de Restinga Sêca.   

 



 

  

 
 

 
 
VI – DOS PEDIDOS 
 

Assim, de todo o exposto, requer: 
 
1- Que receba e de seguimento a este Recurso Administrativo na forma legal; 

2- Seja declarada habilitada a empresa DGMED, pelos ensejos anteriores 

citados; 

3- No caso de não atendimento do item 2 dos pedidos, que todo o pregão 

seja ANULADO, por vícios e ilegalidades, principalmente pelos aspectos 

restritivos na participação de empresas com sede a mais de 100 km da 

sede do município, exigência esta que restringe a participação de 

empresas e vai contra os princípios constitucionais principalmente da 

economicidade;  

4- Seja encaminhado para apreciação da autoridade competente, para deste 

modo, dar andamento ao recurso. 

Sendo assim, pede e aguarda o provimento. 
 
Ibirubá, 01 de setembro de 2021. 

 
 

 

 

 

  _________________________________________ 

DGMED SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA 

  Rogerio Camargo Adiers 

CPF n° 323.441.120-49 

 

 

 

 

*com cópia a MP.  










